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PARECER

 

Mensagem n° 9.068/2023 – Poder Executivo

 

O Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará apresenta ao Poder Legislativo, por intermédio da
Mensagem cujo número consta em epígrafe, projeto de lei ordinária que “altera a Lei nº 13.476, de 20 de
maio de 2004, que autoriza a Administração Pública Estadual a doar bens móveis e equipamentos a
entidades públicas e privadas, nas condições que indica”.

 

Em justificativa à proposição, o Autor da proposição assevera que:

 

A atuação do Estado na implementação e fortalecimento de programas sociais, especialmente
quando o tema envolver o combate à fome, constitui ação transversal de relevante interesse de todos
os órgãos e entidades estaduais, não só do Executivo, mas de outros Poderes e instituições.

 

Nesse caminho, objetiva-se, por este Projeto de Lei, alterar a Lei Estadual n.° 13.476, de 20 de maio
de 2004, que cuida da doação de bens móveis estaduais, para prever a possibilidade dessa doação
quando se tratar da implementação e do fortalecimento de ação ou programa de interesse social,
incluídas as doações de iniciativa de outros Poderes ou instituições.

 

(...)
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Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

No âmbito do Estado do Ceará, a Lei nº 13.476, de 20 de maio de 2004, autoriza a Administração Pública
Estadual a doar bens móveis e equipamentos a entidades públicas e privadas, nas condições que indica.

Em seu art. 1º, o aludido diploma legal assim prescreve:

Art. 1º. Fica a Administração Pública Estadual autorizada a doar bens e equipamentos integrantes
de seu patrimônio e considerados excedentes ou sem utilidade para o serviço público estadual em
favor de entidade pública ou de entidade privada filantrópica ou benemerente, quando reconhecida,
por Lei, de utilidade pública, bem como os bens adquiridos para serem transferidos aos municípios
do Ceará com a finalidade de promover o fortalecimento institucional ou a execução de atividades
ou ações de relevante interesse social e ainda aqueles adquiridos para fins de premiação de
programas a que os referidos municípios tenham aderido.

Em acréscimo, o § 1º estabelece que o disposto no  aplica-se também a bens adquiridos para doaçãocaput
destinada:

 

Art. 1º. (...)

§ 1º (...)

I – a outros Poderes do Estado, incluídos Ministério Público e Defensoria Pública, objetivando o
aparelhamento e a estruturação interna ou o aprimoramento das respectivas missões institucionais;

II – ao patrimônio de órgãos ou entidades municipais encarregados da prestação de serviços de
interesse social;

III – à gestão de unidades de conservação, quando provenientes os bens da receita de compensação
ambiental.

Exsurge, nesse contexto, a presente proposta de lei em análise, que desponta com o desígnio de alterar a
lei em comento, com o fim de:

(i) acrescer o inc. IV ao § 1º do art. 1º, de modo a consentir que a doação prevista no  do art. 1º sejacaput
praticada também a bens adquiridos para doação destinada à implementação e ao fortalecimento de ação
ou programa de relevante interesse social, inclusive por iniciativa de outros Poderes ou instituições;

(ii) acrescer o § 4º ao art. 1º, regulamentando que o ato de doação, na hipótese supra, competirá ao
respectivo dirigente máximo do Poder ou instituição.

Conforme restará demonstrado nas linhas adiante, o Governo do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação com base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria de seus serviços
administrativos.
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A princípio, destaca-se que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o
envio de projeto de lei ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – ,  e dos Comandantes da Polícia Militar e doexercer com o auxílio dos Secretários de Estado
Corpo de Bombeiros, ;a direção superior da administração estadual

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a  e o  do Poder Executivo e da administraçãoorganização funcionamento
estadual, na forma da lei. (grifo inexistente no original)

No que concerne a projeto de lei ordinária, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Na mesma toada, dispõe o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução
nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a
sanção do governador do Estado;

Noutro piso, temos que a Lei Maior Federal conferiu aos Estados competência legiferante ampla no
, tendo em vista o princípio da preponderância do interesse:que tange a matérias de âmbito regional

 Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados
os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

 

Outrossim, destaque-se que a Constituição Estadual determina a responsabilidade de cada um dos entes
federativos, impondo um , característico do .regime de colaboração e cooperação federalismo solidário
Senão, vejamos:
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Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, 

:observados os seguinte princípios

V - colaboração e cooperação com os demais entes que integram a Federação, visando ao
desenvolvimento econômico e social de todas as regiões do país e de toda a sociedade

; (grifo inexistente no original)brasileira

Nesse sentido é o projeto de lei submetido à análise deste órgão legislativo, que efetiva normas com o fito
de garantir ação de fortalecimento no âmbito do Poder Executivo Estadual e entes e entidades públicas,
entidades privadas filantrópicas ou benemerentes e outros Poderes, tudo para consecução de finalidades
de interesse público.

 

Por mais que referidas normas constitucionais tenham caráter programático, parece evidente a
necessidade do Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática – o que se
observa na presente propositura.

 

Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura, uma vez que permeia ainiciativa legislativa
estrutura organizacional do Estado, se encontra em conformidade com a exigência contida na
Constituição Federal de 1988 e na Carta Magna do Estado do Ceará, que atribuem ao Chefe do Poder
Executivo a competência para propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente proposição, tal
como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

CF/88.

Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b)  e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos eorganização administrativa
pessoal da administração dos Territórios;

***

Constituição do Estado do Ceará.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

c) criação, ,  e competências das Secretarias de Estado, órgãos eorganização estruturação
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e
outorga de serviços públicos;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que disponham sobre
as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
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Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.
(grifos inexistentes no original)

 

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto em
relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo, constituindo a temática
retratada na presente matéria de competência legislativa privativa do Governador do Estado.

 

Por outro lado, pelo que se observou, a matéria veiculada nesta propositura, além de se adequar aos
regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição Federal, a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontra guarida, ainda, na Lei nº 16.710,
de 21 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a estrutura

 e assim reza:da administração estadual

 

Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a Gestão

, a Interiorização, a , a Transparência, a Ética e a Otimização dospara Resultados Participação
Recursos a partir dos seguintes conceitos:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e as
entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§ 1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e , , implantar políticas públicas planos
,  e  que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados daprogramas projetos ações

Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e
os outros níveis de Governo.

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus

 (grifosdiferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.
inexistentes no original)

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposições queindirizo generale di governo
julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

Isso posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

Para tanto, as medidas delineadas nesta proposição intermedeiam os interesses do Estado em prol da
sociedade e dos Poderes, entes e entidades e se mostra salutar, além de juridicamente possível.

Por derradeiro, frise-se que as alterações não alcançam qualquer alteração na Constituição do Estado do
Ceará, que relaciona, em seu art. 50, inc. XIII, que cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Chefe
do Executivo, dispor sobre os bens de domínio do Estado. Assim como, não macula o texto do art. 19, §
1º, que expressamente exige prévia autorização legislativa para que seja possível a alienação do
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patrimônio – aqui entendida em sentido amplo, abrangendo toda transação que envolva bens imóveis,
dentre elas, a cessão.

Constata-se que a propositura enviada pelo Chefe do Poder Executivo à apreciação do Poder Legislativo,
investe na  e na  prestados pelo Estado e, por viaeficiência qualidade da prestação dos serviços públicos
oblíqua, reflete na .satisfação do interesse público

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo
qual somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM. Aprovado em 09/05/2023.

 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 44/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.068, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N° 13.476, DE 20 DE MAIO DE 2004, QUE
AUTORIZA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL A
DOAR BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS A ENTIDADES
PÚBLICAS E PRIVADAS, NAS CONDIÇÕES QUE INDICA.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 44/2023, oriunda da Mensagem nº 9.068, proposta pelo Poder Executivo,
que altera a Lei n.º 13.476, de 20 de maio de 2004, que autoriza a Administração Pública Estadual a doar
bens móveis e equipamentos a entidades públicas e privadas, nas condições que indica.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “objetiva-se, por este Projeto de Lei, alterar a Lei
Estadual n° 13.476, de 20 de maio de 2004, que cuida da doação de bens móveis estaduais, para prever
a possibilidade dessa doação quando se tratar da implementação e do fortalecimento de ação ou
programa de interesse social, incluídas as doações de iniciativa de outros Poderes ou instituições.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

A presente proposição, conforme retromencionado, objetiva alterar a Lei Estadual n° 13.476, de 20 de
maio de 2004, que cuida da doação de bens móveis estaduais, para prever a possibilidade de doação
quando se tratar da implementação e do fortalecimento de ação ou programa de interesse social, incluídas
as doações de iniciativa de outros Poderes ou instituições.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Art. 88 Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:
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II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

 IV - ao Governador do Estado;

 

Dito isto, depreende-se, da Constituição Federal de 1988, inexistir legislação específica regulamentando o
assunto em questão, tratando-se, portanto, de competência residual ou remanescente dos Estados. In
verbis:

 

Constituição Federal de 1988:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

 

Constituição Estadual de 1989:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Acerca do quesito de iniciativa legislativa, não há qualquer impedimento para que tal competência seja
exercida pelo Chefe do Poder Executivo, como se observa dos dispositivos transcritos abaixo:

 

Constituição Federal de 1988

Art. 61

(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:
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b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

c) criação,  e competências das organização, estruturação
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração

 concessão, permissão, autorização,pública direta e indireta,
delegação e outorga de serviços públicos;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.

 

Portanto, a matéria em análise está inserta na prerrogativa conferida ao Poder Executivo Estadual,
atendendo aos preceitos emanados pela Constituição Federal de 1988 e pela Constituição deste Estado.

Diante do exposto, tendo em vista que a MENSAGEM Nº 44/2023, oriunda da Mensagem nº 9.068,
proposta pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições
jurídico-constitucionais, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/05/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

17ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 11/05/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARCER DO RELATOR
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP - DEP. ROMEU ALDIGUERI

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  16/05/2023 10:05:09  Data da assinatura:  16/05/2023 10:05:54

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
16/05/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SRERVIÇO PÚBLICO
 
A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022
(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: SIM: 09/05/2023. 

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação: NÃO.                 
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes
prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o
parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 44/2023

  Autor:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  16/05/2023 10:38:22  Data da assinatura:  16/05/2023 10:40:02

GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
16/05/2023

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 44/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.068, de autoria do Poder Executivo)

 

 

ALTERA A LEI N.º 13.476, DE 20 DE MAIO DE 2004, QUE
AUTORIZA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL A
DOAR BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS A ENTIDADES
PÚBLICAS E PRIVADAS, NAS CONDIÇÕES QUE INDICA.

 

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se da MENSAGEM Nº 44/2023, oriunda da Mensagem nº 9.068, proposta pelo Poder Executivo,
que altera a Lei n.º 13.476, de 20 de maio de 2004, que autoriza a Administração Pública Estadual a doar
bens móveis e equipamentos a entidades públicas e privadas, nas condições que indica.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “objetiva-se, por este Projeto de Lei, alterar a Lei
Estadual n° 13.476, de 20 de maio de 2004, que cuida da doação de bens móveis estaduais, para prever
a possibilidade dessa doação quando se tratar da implementação e do fortalecimento de ação ou
programa de interesse social, incluídas as doações de iniciativa de outros Poderes ou instituições.”

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 11 de
maio de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar relator,
que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável a sua tramitação.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator na Comissão de Trabalho, Administração e
Serviço Público da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito
da Mensagem ora examinada.

Aludida proposição objetiva alterar a Lei Estadual n° 13.476, de 20 de maio de 2004, que cuida da
doação de bens móveis estaduais, para prever a possibilidade de doação quando se tratar da
implementação e do fortalecimento de ação ou programa de interesse social, incluídas as doações de
iniciativa de outros Poderes ou instituições.

Portanto, convencido da importância da   oriunda da Mensagem nº 9.068,MENSAGEM Nº 44/2023,
proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  16/05/2023 11:15:29  Data da assinatura:  16/05/2023 11:16:04

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/05/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

11ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 11/05/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  17/05/2023 11:58:17  Data da assinatura:  17/05/2023 12:01:50

MESA DIRETORA

DESPACHO
17/05/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 39ª (TRIGESIMA NONA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11 DE MAIO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 35ª (TRIGESIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11 DE MAIO DE 2023

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 36ª (TRIGESIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11 DE MAIO DE 2023

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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$LECE!
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO 9STADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEk NÚMERO SESSENTA E SETE

“Art. 1°

ALTE~A A LEI N.~’ 13.476, DE 20 DE MAIO DE 2004,
QUE AUTORIZA A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
ESTADUAL A DOAR BENS MÓVEIS E
EQU~AMENTOS A ENTIDADES PÚBLICAS E
PRIVADAS, NAS CONDIÇOES QUE INDICA.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. OSMAR BAQUIT
1.0 VICE-PRESIDENTE (em exercício)

DEP. DAVID DURAND
2.° VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO

~-flEP. JULIANA LUCENA
2.’ SECRETÁRIA
DEP. JOÃO JAIME
3° SECRETÁRIO
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
4•0 SECRETÁRIO

A ASSEMBLEIA LEGISL TIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 O art. l.° da Lei n.° l~.476, de 20 de maio de 2004, passa a vigorar acrescido
do inciso IV do § 1.0 e do § 4.°, conforme a seguinte redação:

Fortaleza,

¶.~.:;:i:::::::.
IV — à implcmentação e ac~ fortalecimento de ação ou programa de relevante
interesse social, inclusive por i~iiciativa de outros Poderes ou instituições.

§ 4•(~ o ato de doação, na hip~5tese do inciso IV do § l.° deste artigo, competirá ao
respectivo dirigente máximo d~ Poder ou da instituição.” (NR)
Art. 2.rE~ta Lei entra em vig4 na data de sua publicação.
Art. 3.~ Fixam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

1ldema\~O~3.

~-%-~t

-

\\
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Fortaleza, 25 de maio de 2023  |  SÉRIE 3  |  ANO XV Nº098 |  Caderno 1/4  |  Preço: R$ 21,97

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.372, de 25 de maio de 2023.
ALTERA A LEI Nº13.476, DE 20 DE MAIO DE 2004, QUE AUTORIZA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 
A DOAR BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS A ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS, NAS CONDIÇÕES 
QUE INDICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O art. 1.º da Lei n.º 13.476, de 20 de maio de 2004, passa a vigorar acrescido do inciso IV do § 1.º e do § 4.º, conforme a seguinte redação:
“Art. 1º …...............................................................................................
…......................................................................
§ 1.º …............................................................................................
….............................................................................
IV – à implementação e ao fortalecimento de ação ou programa de relevante interesse social, inclusive por iniciativa de outros Poderes ou instituições.
.....................................................................................
§ 4.º O ato de doação, na hipótese do inciso IV do § 1.º deste artigo, competirá ao respectivo dirigente máximo do Poder ou da instituição.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 	25 de maio de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no exercício de suas atribuições legal e constitucionalmente estabelecidas, CONSIDERANDO o disposto no 
art. 15, §§ 1°e 3° do Código de Trânsito Brasileiro, CONSIDERANDO o que dispõe o Decreto Estadual n° 34.000, de 26 de março de 2021, notadamente em 
seu art. 2º, inciso I, alínea “a”, e a Resolução n° 901, de 9 de março de 2022, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, CONSIDERANDO o constante 
do Processo NUP nº 08012.005677/2023-10, RESOLVE nomear CARLOS ROBERTO BRUNO TEIXEIRA FILHO, no cargo de Conselheiro Titular 
desse Conselho, e seu Suplente JOSÉ EDIVO PEIXOTO FILHO, como membro representante do Órgão Executivo Estadual de Trânsito – DETRAN/CE, 
para o mandato de 02 (dois) anos, contados a partir da data da publicação no Diário Oficial do Estado do Ceará. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO 
DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza/CE, aos 25 de maio de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

Nº DO PROCESSO: 04743212/2023
EXTRATO DE CONVÊNIO Nº02/2023

CONVENENTES: O ESTADO DO CEARÁ, através da CASA CIVIL, inscrita no CNPJ sob o nº 09.469.891/0001-02, com sede no Palácio da Abolição, na Av. 
Barão de Studart, nº 505 - Meireles, Fortaleza – CE, CEP: 60.120-013 e o MUNICÍPIO DE BARBALHA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 06.740.278/0001-
81, com sede na Rua da Matriz, nº. 25, Centro, Barbalha-CE, CEP: 63.180-000.. OBJETO: Constitui o objeto deste instrumento o apoio financeiro para o 
implemento do projeto “Festa do Carregamento do Pau da Bandeira de Santo Antônio”, para o período compreendido entre os dias 01/06/2023 e 13/06/2023, 
visando promover o desenvolvimento sociocultural do Município de Barbalha-CE, estimulando a preservação dos costumes e das tradições nordestinas por 
meio de uma festividade típica da região, integrando os diversos grupos sociais participantes, em uma festa com inúmeras facetas da cultura popular brasi-
leira, envolvendo artesanato, gastronomia, música, poesia, fé, religiosidade e folclore, possibilitando, dessa forma, o desenvolvimento econômico e turístico 
da região, estimulando a geração de emprego e renda, melhorando a qualidade de vida da população, tudo em conformidade com o Plano de Trabalho que 
integra o termo celebrado, independente de transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Com fundamento na Lei Complementar nº 119/2012, alterada pela 
Lei Complementar nº 178/2018, o Decreto Estadual n° 32.811/2018, a Lei Federal n° 8.666/93, a Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e o Processo 
Administrativo n° 04743212/2023. FORO: Fortaleza, Ceará. VIGÊNCIA: A vigência deste instrumento será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
assinatura, podendo a mesma ser prorrogada mediante a celebração de termo aditivo. VALOR GLOBAL: R$ 378.151,48 VALOR: Cabendo ao concedente 
transferir o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), em parcela única, com cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho e ao convenente 
transferir, a título de contrapartida financeira, o valor de R$ 178.151,48 ( cento e setenta e oito mil, cento e cinquenta e um reais e quarenta e oito centavos), 
em parcela única, com cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 30100011.04.122.256.11306.01.33903
9.1.5009100000.0 DATA DA ASSINATURA: 17 de maio de 2023 SIGNATÁRIOS : Sr.Francisco José Moura Cavalcante, Secretário Executivo de Plane-
jamento e Gestão Interna da Casa Civil e ao Sr Guilherme Sampaio Saraiva, Prefeito de Barbalha-CE.

Sabrine Gondim Lima
COORDENADORA DA ASSESSORIA JURÍDICA

*** *** ***
Nº DO PROCESSO: 03114335/2023

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº03/2023
CONVENENTES: O ESTADO DO CEARÁ, através da CASA CIVIL, inscrita no CNPJ sob o nº 09.469.891/0001-02, com sede no Palácio da Abolição, 
na Av. Barão de Studart, nº 505 - Meireles, Fortaleza – CE, CEP: 60.120-013 e a PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANJEIRO, inscrito(a) no CNPJ 
sob o nº 41.342.098/0001-42, com sede na Av. David de Granjeiro, Nº 104 – Bairro Centro, Granjeiro - CE, CEP: 63.230-000. OBJETO: Constitui o objeto 
deste instrumento o apoio financeiro para o implemento do projeto “SÃO JOÃO DO POVO, NO MUNICÍPIO DE GRANJEIRO-CE”, a realizar-se no 
dia 09/07/2023, com a realização de uma festividade de cunho artístico-cultural, que contará com uma programação diversificada, com Festival Junino, 
apresentações artísticas e musicais, quadrilhas, quermesses, feiras de artesanato e comidas típicas do período junino, ofertando, dessa forma, aos seus muní-
cipes e visitantes, entretenimento e lazer de qualidade, caracterizados pela regionalidade e identidade cultural de seu povo, sendo, por fim, um estímulo ao 
desenvolvimento do comércio local e dos seus setores econômico e turístico, e ainda, um incentivo para a geração de empregos diretos e indiretos para sua 
população, além de proporcionar melhoria na distribuição de renda e na qualidade de vida de toda a região, tudo em conformidade com o Plano de Trabalho 
que integra o termo celebrado, independente de transcrição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Com fundamento na Lei Complementar nº 119/2012, alterada 
pela Lei Complementar nº 178/2018, o Decreto Estadual n° 32.811/2018, a Lei Federal n° 8.666/93, a Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e o Processo 
Administrativo n° 03114335/2023. FORO: Fortaleza, Ceará. VIGÊNCIA: A vigência deste instrumento será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
assinatura, podendo a mesma ser prorrogada mediante a celebração de termo aditivo. VALOR GLOBAL: 77.500,00 VALOR: Cabendo ao concedente transferir 
o valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), em parcela única, com cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho e ao convenente transferir, 
a título de contrapartida financeira, o valor de R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais), em parcela única, com cronograma de desembolso previsto 
no Plano de Trabalho. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 30100011.04.122.256.11306.02.334041.1.5009100000.0 DATA DA ASSINATURA: 18 de maio 
de 2023 SIGNATÁRIOS : Sr. Francisco José Moura Cavalcante, Secretário Executivo de Planejamento e Gestão Interna da Casa Civil e ao Sr. Francisco 
Clementino de Almeida, Prefeito de Granjeiro-CE.

Sabrine Gondim Lima
COORDENADORA DA ASSESSORIA JURÍDICA
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